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O CONDE DE CASTELO MELHOR:
Valimento e Razão de Estado no Portugal seiscentista 

(1662-1667).

Vinícius Orlando de Carvalho Dantas1

Delimitação do objeto

Um  dos  fenômenos  observados  nas  monarquias  européias  seiscentistas  foi  a 
crescente influência política exercida pelos favoritos reais. No Portugal restaurado, em 
1662,  D.  Luís  de Vasconcelos  e  Souza -  3º conde de Castelo Melhor  -  tornava-se o 
principal ministro (valido) do rei D. Afonso VI. Sua condição de favorito e as escolhas 
políticas que protagonizou, são os objetos de nossa pesquisa. O presente trabalho tem 
como foco  de estudo a  experiência  de valimento  do conde de  Castelo  Melhor  e  sua 
atuação  administrativa  em Portugal, entre  junho  de  1662  (época  de  sua  ascensão)  e 
setembro de 1667 (mês de seu afastamento). Neste período, Luís de Vasconcelos e Souza 
governaria Portugal ao lado do rei D. Afonso VI. Castelo Melhor direcionava sua ação 
governativa para as necessidades imediatas da Guerra de Restauração. Com as vitórias 
nas batalhas de Ameixial e Montes Claros, assegurava-se temporariamente a legitimidade 
de seu governo. Não obstante seus sucessos na condução da guerra, ao monopolizar o 
favor de D. Afonso VI e utilizá-lo em proveito de sua facção política, Castelo Melhor 
despertava  a  fúria  de  clientelas  rivais.  Priorizando  a  agilidade  nas  resoluções 
administrativas  em detrimento  das  instituições  tradicionais  do reino  e  de  seu sistema 
polissinodal, Castelo Melhor e D. Afonso VI sofreram uma intensa oposição de grupos 
que  se  viam  excluídos  do  processo  decisório.  Além  disso,  ao  afastarem  de  forma 
indecorosa boa parte da nobreza do reinado anterior, criavam uma situação insustentável 
para seu regime2.
1 Bacharel e Licenciado em História pela UFF - Mestrando em História Moderna pela mesma universidade. 
Projeto de mestrado aprovado em primeiro lugar pela banca de História Moderna da Universidade Federal 
Fluminense, apresentado no processo seletivo 2006/2007. Orientação: Dr. Rodrigo Bentes Monteiro
2 Filho de João Rodrigues de Vasconcelos e Souza, 2º conde de Castelo Melhor e governador-geral do 
Estado do Brasil entre 1654-1660. A consolidação jurídica do valimento de Luís de Vasconcelos e Souza 
viria em 12 de março de 1663 com o novo regimento do escrivão da puridade. No documento, D.Afonso VI 
invocava a utilização do cargo como uma tradição da realeza portuguesa. Não obstante, ficava claro que 
Afonso VI entregava oficialmente o governo ao conde. Ver: “Regimento do Escrivão da puridade”.  in: 
Silva, José J. de A. e. Collecção chronologica da legislação portuguesa. (1657-1674). Lisboa: Imprensa de 
F. X. de Souza, 1856, pp.83-85. A vitória do Ameixial representava a expulsão dos exércitos de D. João d’ 
Áustria da cidade de Évora em junho de 1663. Cerca de dois anos depois, o conflito de Montes Claros 
tornava-se um dos momentos decisivos da Guerra da Restauração. Para um balanço recente sobre o tema 
ver: Costa, Fernando D. A guerra da Restauração. (1641-1668). Lisboa: Livros Horizonte, 2004. Entre as 
instituições desprezadas por Afonso VI e seu valido, a reunião dos três estados do reino em cortes era a 
máxima expressão da sociedade de corpos portuguesa. Ver: Cardim, Pedro.  Cortes e cultura política no  
Portugal do Antigo Regime.  Lisboa:  Cosmos, 1998. Além do descaso com as cortes, desprezava-se em 
parte  o  sistema  “polissinodal”,  equivalendo  ao  governo  por  conselhos  formado  por  um  conjunto  de 
tribunais da coroa como, por exemplo: O Desembargo do Paço, a Mesa de Consciência e Ordens e a Casa 
de Suplicação. Ver: Subtil, José.  “Os poderes do centro”. in: Hespanha, Antônio M. (coord.). Mattoso, 
José (Dir). História de Portugal. O Antigo Regime (1620-1807), Lisboa: Estampa, 1998, v.4, pp.157-192.
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Os  poderes  de  D.  Afonso  VI  e  Castelo  Melhor  estavam  cercados  pela 
impossibilidade de expansão territorial.  Pesavam contra D. Afonso VI e seu valido o 
enfraquecimento  da  base  patrimonial  da  coroa.  Rivalizando  com  uma  fazenda  régia 
dissipada com os gastos de mais de vinte anos de conflitos contra a monarquia hispânica, 
o  grupo político  encabeçado  pelo  infante  D.  Pedro  II  fortaleceu-se  com a  utilização 
estratégica  da  Casa  do  Infantado.  Beneficiado  pelo  patrimônio  e  rendas  senhoriais 
garantidas pela casa aos segundos gênitos da coroa, o infante atraía para sua clientela 
uma considerável parte da nobreza excluída. Dessa forma, limitavam-se para Afonso VI e 
seu  valido  as  chances  de  formação  de  uma  rede  clientelar  de  alianças.  O  regime 
encontrava-se  condenado  por  uma  restrita  comunicação  política  com  suas  áreas 
periféricas.  Muito além de um enfraquecimento  interno,  o reinado de Afonso VI não 
resistiu às influências estrangeiras e ao “jogo político” internacional. À França de Luís 
XIV interessava a manutenção do conflito peninsular, objetivando o enfraquecimento dos 
Habsburgos e a consolidação de sua hegemonia continental.

Como estratégia de ascensão ao poder, o infante D. Pedro liderava uma campanha 
de depreciação da imagem de Castelo Melhor e do rei. Para o monarca, discursos sobre 
sua “incapacidade” e “tirania” ecoavam por toda Europa. Para Castelo Melhor, acusações 
de apropriação indevida das receitas da monarquia e de uma tentativa de envenenamento 
do infante3. No dia três de setembro de 1667, D. Luís de Vasconcelos e Souza escrevia ao 
rei  D.Afonso  VI  solicitando  uma  última  e  decisiva  mercê  a  seu  favor.  Em  tom 
melancólico, o “conde-rey” ressaltava sua fidelidade a D. Afonso VI e o serviço prestado 
por sua família aos monarcas portugueses. Vangloriava-se também, pelos “seus feitos” no 
governo.  Assim,  afastava-se da corte  lisboeta  partindo para cerca de dezoito  anos de 
exílio.

Com a partida de Castelo Melhor, o rei D. Afonso ficava enfraquecido. Cerca de 
dois meses após o afastamento de seu valido, Afonso VI - diante da pressão das facções 
lideradas pelo infante e pela rainha D. Maria Francisca Isabel de Sabóia -, renunciava ao 
trono em favor de seu irmão o infante D. Pedro.

O entrecruzamento das histórias de Castelo Melhor e de seu rei, os discursos dos 
opositores  e  a  apologia  dos  partidários,  tornavam-se  elementos  explicativos  para 
posteriores interpretações do reinado. Imbricavam-se na historiografia sobre o rei e seu 
valido,  esteriótipos  que  reproduziam  em  grande  parte  argumentos  coevos. 
Correspondendo à antítese da imagem corrente da “incapacidade do rei”, elevava-se a 
figura de Castelo Melhor ao plano dos “grandes estadistas”. Nascia assim na escrita de 
seus  intérpretes,  a  visão  de  um  governo  controlado  por  um  valido  onipotente, 
protagonista de uma total ruptura com os equilíbrios existentes.
Discussão bibliográfica sobre o objeto

3 Sobre a importância do Infantado na composição de poderes do período Ver: Lourenço, Maria P. A Casa 
e o Estado do Infantado  (1654-1706). Lisboa:  Jinict,1995. Para uma análise dos interesses externos no 
conflito e a atuação diplomática de Castelo Melhor Ver: Black, Maria L. de B. “Aspectos da negociação de 
paz  de  1667” in:  Cultura.  Revista  de  História  e teoria  das  idéias. Lisboa:  UNL,  v.11,  pp.85-93.  No 
“Manifesto do Infante”, documento em que expunha suas razões para o golpe de afastamento de Afonso 
VI, D. Pedro II culpava Castelo Melhor pelo estado do reino e pela morte da Rainha D. Luísa de Gusmão. 
Ver: Silva, José J. de A. Cit., pp.432-434. Vale lembrar que os escritos de culpabilização dos validos eram 
constantes no discurso político ibérico desde a primeira metade do século XVII. Ver: Curto, Diogo R. O 
discurso político em Portugal (1600-1650). Lisboa: Universidade Aberta, 1988, p.39.
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Fernando  Palha,  autor  do  primeiro  estudo  específico  sobre  Castelo  Melhor, 
apontou as semelhanças entre os ministros de D. Afonso VI e o marquês de Pombal. 
Estendia suas comparações aos casos de Luís XIII e Richelieu na França, e de Filipe IV e 
Olivares  na  Espanha.  Não obstante  a  pioneira  contribuição  do  autor,  seu  estudo não 
resistiria aos preconceitos de seu tempo e o tom de engrandecimento à figura do conde.

Em grande  parte  da  produção  sobre  o  ministro  de  Afonso  VI  predominaram 
trabalhos de caráter literário ou de avaliação moral do estadista4. Com autores ligados ao 
“nacionalismo-integralista”, aprofundavam-se os estudos sobre as intrigas palacianas do 
reinado de D. Afonso VI. No entanto, tais trabalhos careciam de uma contextualização 
mais ampla, e traziam implicitamente a velha apologia ao valido. Contrapondo-se a tal 
perspectiva, Luís Reis Torgal minimiza as inovações do reinado de D. Afonso VI e do 
valimento de Castelo Melhor. Para o autor, o golpe de Estado que em 1662 levara D. 
Afonso VI e  seu valido  ao trono português  resumia-se a uma troca de poderes  entre 
setores  da  “classe dominante”.  Ligando-se em parte  a  esta  interpretação,  Joaquim V. 
Serrão  ressalta  que  a  “tendência  centralizadora”  do  governo  de  Castelo  Melhor 
representava uma continuidade da conjuntura da Restauração portuguesa. Já Maria L. de 
B. Black ao analisar o governo do “Estadista” destaca a ruptura promovida pelo valido. 
Entretanto,  ao  abrir  mão  da  contextualização  do  tema,  limita  seu  estudo  a  uma 
“cronologia administrativa” de Castelo Melhor.

Com  o  processo  de  renovação  da  historiografia  portuguesa  e  sua  inserção 
continental, o reinado de D. Afonso VI e o governo de seu valido ressurgiam na produção 
da  recente  geração  de  historiadores  portugueses.  Para  um  dos  expoentes  dessa 
historiografia  –  o  historiador  do  direito  A.  M.  Hespanha  –,  o  valimento  de  Castelo 
Melhor denotava o prosseguimento de uma política de reforma da constituição política 
iniciada com o conde duque de Olivares na década de 1620. Já Pedro Cardim em trabalho 
sobre  as  cortes  no  Portugal  seiscentista,  relembra  as  implicações  institucionais  do 
valimento. Para o autor, a chegada de D. Afonso VI e Castelo Melhor representava em 
certa  medida  uma  inversão  ao  modelo  corporativo  e  polissinodal  retomado  com  a 
ascensão da monarquia brigantina. Dessa forma, lembra as semelhanças entre a  praxis 
governativa  de  Castelo  Melhor  e  o  governo olivarista.  Essa associação  entre  Castelo 
Melhor e o valido de Filipe IV, ressurge no livro de Ângela Barreto Xavier. Em seu 
trabalho sobre os discursos e debates proferidos nas cortes de 1668, a autora identifica 
semelhanças  entre  a  administração  do  reinado  afonsino  e  o  sistema  de  governo 
implementado pelo valido de Felipe IV: decisões em círculos restritos e pequenos grupos 
consultivos em detrimento das cortes5. Nessa dimensão interna novamente Pedro Cardim, 
– em artigo sobre a Casa Real  portuguesa – resgata  o desequilíbrio  engendrado pelo 

4 O documento de despedida do valido seria impresso em diversas coletâneas e trabalhos da historiografia 
ver: “Carta que escreveu o Conde de Castelo Melhor a D. Afonso VI a pedir demissão” in: Black, M. L. 
Um  escrivão  da  puridade  no  poder.  Lisboa:  SPB  Editores  e  Livreiro,  1995,  pp.232-233.  Após  seu 
afastamento  da  corte,  Castelo  Melhor  passaria  pela  França  e  pela  Itália  na  corte  de  Sabóia.  Fixaria 
residência em Londres no ano de 1677 onde prestara serviços à rainha D. Catarina de Bragança, (irmã de 
Afonso VI) e Carlos II. Com a morte da rainha D. Maria Francisca Isabel de Sabóia, em dezembro de 1683, 
Castelo Melhor obteve de D. Pedro II a permissão para seu regresso a Portugal. Não obstante, sua volta a 
Lisboa só seria permitida em 1685. Para uma consulta do “documento oficial” de entrega do governo por 
Afonso VI “Desistência do Reino feita por El-Rei D.Afonso VI” in: Silva, José J. de A. cit, p.132. Palha, 
Fernando. O Conde de Castelo Melhor no exílio. Lisboa: Imprensa nacional, 1883, pp.3-14. Como exemplo 
da  literatura  “moralizante”  sobre  o  tema:  Silva,  César  da.  O Conde de  Castelo  Melhor.  Lisboa:  João 
Romano Torres, 1922.
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valimento  na  distribuição  de  ofícios  e  cargos  palacianos.  Com  a  acumulação  dos 
processos decisórios e o monopólio dos mecanismos de distribuição de honras e mercês 
da coroa, o valido de Afonso VI despertava a repugnância aristocrática. Pedro Cardim 
voltaria ao tema em um capítulo sobre o processo político em Portugal. Para o autor, 
Castelo  Melhor  levou  longe  demais  a  sua  ruptura  com  os  equilíbrios  estabelecidos. 
Entretanto, não haveria nenhum projeto de construção de Estado ou programa político 
previamente definido na ação do valido de Afonso VI. O pragmatismo de Castelo Melhor 
– semelhante à política de Olivares – esbarraria na oposição e na tradição.

A mais  recente  contribuição para a historiografia  de nosso objeto de pesquisa 
novamente foi exposta por Pedro Cardim e Ângela Xavier. Na biografia de D. Afonso VI, 
os autores lembram que os envolvidos no “Golpe de Alcântara”, “pareciam simpatizar” 
com outra variação do paradigma político dominante. Avançam também, na interpretação 
da passagem do “triunvirato” ao valimento de Castelo Melhor. Para Cardim e Xavier, 
esse  movimento  permite  analisar  mudanças  nas  representações  sobre  o  poder  em 
Portugal,  podendo  ter  sido  iniciada  no  período,  a  desestruturação  da  “monarquia 
corporativa” - na sua fase mais aristocrática -, em função de uma “monarquia real”. Não 
obstante  os efeitos desse processo,  a política  associada à instituição do valimento era 
rejeitada por uma sociedade que se estruturava em concepções tradicionais de governo6.

Diante  dessa síntese  sobre  a  historiografia  de  nosso objeto,  –  o  valimento  de 
Castelo Melhor,  – o leitor  poderá perguntar-se sobre a relevância  e a justificativa  de 
nosso estudo, e de que forma podemos contribuir para a produção sobre o tema. Para 
responder a tal indagação avançamos ao próximo item.

Justificativa e relevância

O presente estudo justifica-se, em primeiro lugar, pela importância do período na 
história de Portugal e de seus possíveis desdobramentos na América portuguesa. Dessa 
forma,  medir-se-ão  os  impactos  do  valimento  de  Castelo  Melhor,  atentando  para  a 
dinâmica centro-periferia. Além disso, o momento de revisão vivido pela historiografia 
portuguesa sobre o período (com a publicação da recente biografia de D. Afonso VI) – e 
com os  crescentes  estudos  na  historiografia  brasileira  sobre a  realeza  em Portugal,  – 
mostra-se propício a uma investigação mais aprofundada sobre a política do valido de 

5 Destacam-se neste viés “nacionalista” os trabalhos de Antônio Á. Dória.  A rainha D. Maria Francisca  
Isabel de Sabóia. (1645-1683) Porto: Civilização, 1944, o livro de Mario S. Ribeiro. A destronação de El-
Rei  D. Afonso VI.  (1667-1668). Lisboa:  s/n,  1938, e o capítulo de Ângelo Ribeiro.  “A organização da 
vitória” in: Peres, Damião & Ribeiro, Ângelo. (Orgs). História de Portugal. Barcelos: Portucalense, 1937, 
v.6, pp.77-100; Torgal, Luís R. Ideologia política e teoria do Estado na Restauração. Coimbra: Biblioteca 
Geral da Universidade, 1981, v.1, p.96; Serrão, Joaquim V.  História de Portugal. (1640-1750). Lisboa: 
Verbo, 1982, v.5, p.48; Black, Maria L. de B. Cit, p.10. Sobre a historiografia portuguesa recente Ver: 
Schaub,  Jean Frédéric.  “Novas  aproximações  ao  Antigo  Regime português”.  in:  Penélope.  Revista  de 
História  e  Ciências  Sociais.  Oeiras:  Celta  Editora,  n  22,  2000,  pp.119-140;  Hespanha,  Antônio  M. 
“Prefácio: Uma história dos poderes” in: Hespanha, Antônio M. (coord.). Mattoso, José (Dir). História de 
Portugal.  O Antigo Regime (1620-1807),  Lisboa:  Estampa,  1998,  v.4,  p.7;  Cardim,  Cit,  p.31;  Xavier, 
Ângela B. El Rei aonde póde, & não aonde quer Lisboa: Edições Colibri, 1998, p.42.
6 Cardim, “A Casa Real e os orgãos centrais de governo no Portugal na segunda metade dos seiscentos” in: 
Tempo Revista  do Departamento  de  História  da  UFF.  Rio de  Janeiro,  7  Letras,  n  13,  v.7,  jul.  2002, 
pp.52-56; “O processo político” (1621-1667), in: Hespanha, (coord.). Mattoso (Dir). História de Portugal. 
O Antigo Regime (1620-1807), Lisboa: Círculo de Leitores/Lexicultural 2002, v.8, p.64 Cardim & Xavier, . 
D. Afonso VI. Lisboa: Círculo de Leitores, 2006, pp.137-139.
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Afonso  VI.  A  pesquisa  pretende  contribuir  para  o  preenchimento  de  uma  lacuna  na 
produção atual sobre o objeto de estudo: a ausência de uma aproximação da experiência 
de Castelo Melhor e o contexto mais amplo da instituição do valimento. Nenhum dos 
trabalhos  citados  atenta  para  uma  discussão  mais  detalhada  sobre  o  fenômeno  do 
valimento, suas semelhanças com outros contextos históricos, bem como sua relação com 
os processos de formação do Estado moderno.  A despeito de uma ampla bibliografia 
específica sobre Castelo Melhor – ou de questões afins a seu valimento –, visamos situar 
nosso objeto de estudo em sua acepção temática. Propõe-se nesse sentido um movimento 
do particular ao geral7, que vai do valimento de Castelo Melhor ao tema mais amplo de 
nossa pesquisa: a instituição do valimento na Europa seiscentista. Que inovações a figura 
do valido apresentou em relação aos tradicionais conselheiros reais? O que significava a 
instituição do valimento?

Delimitação do tema

Muito além dos privados que desfrutavam parcialmente da presença de seus reis – 
e de um controle restrito de instâncias de poder –, os validos detinham a exclusividade da 
amizade  régia  e  de  intervenção  direta  no  governo.  Um  monarca  poderia  ter  vários 
privados, mas um único valido. Nesse sentido, o valimento referia-se sobretudo a uma 
forma  de  clientelismo  monárquico  na  qual  um nobre  –  geralmente  de  alta  estirpe  – 
aproximava-se  do  rei,  conquistando  e  monopolizando  afeto  e  favor.  Em  uma  etapa 
seguinte, o valido era agraciado por um cargo de alta confiança, desfrutando um poder 
decisório  juridicamente  sancionado.  Na  instituição  do  valimento,  amizade  e  política 
materializavam-se nas figuras dos monarcas e seus favoritos.
Surgida  na  monarquia  espanhola  de  Felipe  III  (1598-1621)  e  Francisco  Gomes  de 
Sandoval y Rojas (duque de Lerma e marquês  de Denia),  a instituição do  valimiento 
difundiu-se  por  diversas  monarquias  européias  ao  longo do  século  XVII,  alcançando 
dimensão continental. Entre 1610 e 1661 na França, o regime de intervenção direta dos 
ministros personificava-se nas ações dos cardeais Richelieu e Mazarino, respectivamente 
homens de confiança de Luís XIII e do “Rei Sol”. Assim, a prática espanhola adquiria 
sua  congênere  francesa  na  instituição  do  Ministériat.  Além da  França  bourbônica,  a 
Inglaterra  Stuart  também adotaria  a  prática  do  valimento.  Georges  Villiers,  primeiro 
duque de Buckingham, entre 1615 e 1628 fora um dos únicos favoritos de dois monarcas 
diferentes: Jaime I e seu sucessor Carlos I. No Portugal brigantino, os privados e validos 
também estavam presentes. Entre os privados de D. João IV, o padre Antônio Vieira 
destacava-se pelo seu prestígio com o rei. Pode-se afirmar que Vieira era o favorito entre 
os privados. Entretanto, o jesuíta não governaria diretamente a monarquia. Era sobretudo 
o principal conselheiro e confessor de D. João IV.

7 Na recente produção da historiografia brasileira destacamos aqui: Monteiro, Rodrigo B. O rei no espelho. 
São Paulo: Hucitec, 2002; Hermann, Jacqueline. No reino do desejado. São Paulo: Companhia das Letras, 
1998  e  Megiani,  Ana  Paula.  T.  O rei  ausente.  São  Paulo:  Alameda,  2004.  Sobre  a  articulação  entre 
valimento e Estado moderno não se trata de retomarmos o antigo paradigma da “centralização estatal” mas 
de demonstrarmos as possibilidades de ação do poder central em meio às suas limitações. Como lembrou-
nos A. Feros, torna-se preocupante o desparecimento do “centro” nas recentes abordagens de revisão sobre 
o tema das monarquias modernas. Ver: “Clientelismo y poder monárquico en la España de los siglos XVI y 
XVII” in:  Revista Relaciones. vol. XIX, núm. 73, 1998, p.20. Com a passagem do objeto ao tema mais 
amplo de nossa pesquisa visamos dessa forma dialogar com os recentes debates sobre a micro-história. 
Revel, Jacques (Org.). Jogos de Escalas. Rio de Janeiro: FGV Editora, 1998.
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Discussão bibliográfica sobre o tema

A importância histórica do valimiento não passaria despercebida pela escrita dos 
historiadores.  Como instituição originária da monarquia hispânica,  a questão receberia 
uma grande atenção da historiografia espanhola. Em seu clássico  Teoria del Estado en 
España  del  siglo  XVII,  José  Antônio  Maravall  trazia  contribuições  fundamentais  ao 
tema. Ao estudar o “pensamento político” da Espanha no pós-reforma, Maravall aponta 
em  sua  análise  da  literatura  do  período  aspectos  diretamente  ligados  à  questão  do 
valimiento8.  As  discussões  sobre  as  teorias  de  aconselhamento  dos  monarcas  e  a 
influência dos ministros e secretários de Estado são lembradas pelo autor espanhol como 
preocupações  constantes  dos  escritos  seiscentistas.  Revelava  então  um intenso debate 
sobre  a  questão  dos  conselheiros  reais  e  do  valimiento.  Maravall  destaca  o  peso  da 
instituição no contexto administrativo da monarquia hispânica não limitando-se ao plano 
das idéias. Dessa forma, situa a prática do valimento em um debate mais amplo sobre a 
formação do Estado moderno. Reconhecendo o desequilíbrio institucional causado pela 
concentração de poder nas mãos dos validos – no âmbito das relações entre a realeza e os 
conselhos  –,  o  autor  lembra  que  o  recurso  ao  valimiento fora  um  remédio  para  a 
superação de deficiências orgânicas das monarquias européias seiscentistas. Apesar das 
inovações de Maravall, ficam em aberto uma contextualização mais detalhada do tema e 
um aprofundamento de suas questões institucionais.

Na década de 1960, a questão do valimiento ganharia destaque na obra do jurista 
espanhol Francisco Tomás y Valiente. Na importante obra Los validos en la monarquia 
española del siglo XVII, Valiente estuda o tema sob o prisma institucional. Recuperando 
os seis casos de  valimiento  na monarquia hispânica seiscentista,  além de testemunhos 
coevos  sobre  a  figura  dos  validos,  Valiente  romperia  em  parte  com  as  usuais 
interpretações da instituição como um sinônimo da incapacidade dos reis. Além disso, 
refletia  sobre  as  possíveis  origens  do  valido  a  partir  dos  secretários  de  Estado  e 
conselheiros reais. Uma das teses mais inovadoras do livro de Valiente é a interpretação 
do  valimiento como um mecanismo de proteção da sacralidade régia.  Para o autor,  a 
figura do valido assegurava a manutenção da imagem dos monarcas, funcionando como 
uma espécie  de atenuador  das  críticas.  Não obstante  o  brilhantismo de seu estudo,  a 
análise de Valiente fica comprometida com a bibliografia acrescentada na edição revisada 
da  obra.  Ao  inspirar-se  nas  idéias  de  Perry  Anderson,  Valiente  coloca  a  questão  do 
valimiento no contexto das “lutas de classes” na Europa. Incorporando em seu arcabouço 
explicativo os conceitos de “refeudalização”, “feudalismo cortesão” e “neo-feudalismo”9. 

8 Para uma distinção entre privados e validos ver: E. López, Jose A. “ Introducción: Privados, validos y 
primeros ministros” in: E. López, Jose A. (Coord).  Los validos. Madrid: Dykinson, 2004, p.18. Sobre a 
linguagem da amizade e sua importância como elemento de estruturação do valimento: Feros, Antônio. 
“Twin souls: monarchs and favorites in early seventeenth-century Spain” in: Parker, Geoffrey & Kagan, 
Richard. L. (Orgs.) Spain, Europe and the Atlantic world. Cambridge: Cambridge University press, 1995, 
pp.27-47. Para um estudo sobre a atuação do favorito inglês na corte Stuart: Duchein, Michel. Le duc de  
Buckingham. Paris: Fayard, 2001; Maravall, José A.  Teoria del Estado en España del siglo XVII. (1944) 
Madrid: Centro de Estudios Constitucionales, 1995. 
9 Idem, Ibidem, pp. 273-316. Valiente, Francisco T. y. Los validos en la monarquia española del siglo XVII 
(1963).  Madrid:  Siglo Vinteuno, 1990. No reinado de Felipe III  (1598-1621) foram validos:  Duque de 
Lerma  entre  1598-1618 e  o  Duque  de  Uceda  entre  1618-1620.  No reinado  de  Felipe  IV(1621-1665): 
Olivares  entre  1621-1643  e  Luís  de Haro entre  1643-1661 Durante  a  regência  de Mariana  D’Áustria 
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Ainda na década de 1960, o historiador catalão Jaumes Vicens Vives em um clássico 
estudo sobre a  estrutura administrativa  da monarquia  hispânica,  situa a instituição do 
valimiento nas  medidas  de modernização  e  reforço do aparato  institucional  da coroa. 
Como uma solução às limitações da dinâmica polissinodal, utilizava-se o recurso de um 
ministro privado. Nesse sentido, Vives aponta que, ao contrário de um enfraquecimento 
dos reis, a figura do valido exemplificava a possibilidade de reforço de seus poderes, e de 
superação dos tradicionais entraves do governo por conselhos. Seguindo o processo de 
revisão, Jean Bérenger situa a questão na dimensão estrutural das monarquias européias 
seiscentistas. Aproxima então quatro experiências históricas de governo com favoritos: a 
instituição do  valimiento espanhol, os regimes de  ministériat (Richelieu e Mazarin) na 
monarquia francesa,  a experiência inglesa de Carlos I e o duque de Buckingham, e o 
ministériat do  conde  Ferdinand  Portia  na  corte  vienense  do  imperador  Habsburgo 
Leopoldo  I.  Dessa  forma,  Bérenger  indica  a  necessidade  de  uma  interpretação  do 
ministériat em escala européia.

Apesar de não dialogar com o estudo de Bérenger, John Elliott  produz a mais 
importante  comparação  entre  o  valimiento  espanhol  e  o  ministériat francês.  Em sua 
monumental  obra  Richelieu  and  Olivares,  o  historiador  inglês  traça  uma  detalhada 
aproximação  entre  as  instituições.  Reconstituindo  a  trajetória  dos  “estadistas”  e  suas 
concepções de governo, Elliott destaca que os ministérios de Richelieu e Olivares não 
podem ser dissociados do contexto de crise engendrado pela  Guerra dos Trinta anos 
(1618-1648). As estratégias de Olivares e os pormenores de sua política são estudados 
por Elliott na seminal biografia sobre o valido de Felipe IV.

Com os crescentes estudos sobre as cortes européias - em parte impulsionados 
pela tardia divulgação da obra de Norbert Elias -, os historiadores se voltaram para os 
impactos  do valimento na dinâmica interna das sociedades de corte10.  Para Francesco 
Benigno, a instituição do valimiento deve ser buscada no interior das lutas políticas das 
facções  cortesãs.  Ao  estudar  o  valimento  na  monarquia  hispânica  seiscentista,  o 
historiador italiano enfatiza a competição entre os grupos cortesãos pelo monopólio do 
favor régio e pelo controle do sistema da patronagem da coroa. Para Benigno a instituição 
do  ministériat relacionava-se  ao  conflito  fomentado  pela  liberalidade  régia,  e  pela 
utilização em larga escala de seu sistema de distribuição de ofícios, honras e mercês. Os 
validos surgiam como reguladores deste sistema, através da implementação de um regime 
de  facção  cortesã  única.  A  interpretação  das  origens  cortesãs  do  valimento  ganharia 
novos adeptos. Em sua monumental obra Kingship and favoritism in the Spain of Philip  
III (1598-1621), Antonio Feros situa sua análise no contexto do valimiento do duque de 
Lerma. Para o autor, as visões negativas de Lerma e Felipe III, representam a vitória de 
um discurso  depreciativo  construído  pelo  reinado  posterior.  Dessa  forma,  ameniza  o 
impacto  “modernizador”  da política  de  Olivares  e  a  imagem negativa  do período  de 

(1665-1675) o Pe. Nithard  1666-1669. E no reinado de Carlos II (1679-1700) o valimento de Fernando de 
Valenzuela  entre  1672-1677.  Anderson,  Perry.  Linhagens  do Estado  absolutista.  Porto:  Afrontamento, 
1984. Valiente, Francisco Tomás y Valiente, Cit, pp.31-67.
10 Vives, Vicens. “A estrutura administrativa estadual nos séculos XVI e XVII” in: Hespanha (Org.). Poder 
e instituições na Europa do Antigo Regime. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 1984, p.218. Bérenger, 
Jean. “Le problème du Ministériat XVIIe siècle” in: Annales E.S.C, 29, Anné N 1, Janvier-Février, 1974, 
pp.166-190. Elliott, John H. Richelieu y Olivares. (Trad cast). Barcelona: Crítica, 2002; El Conde-Duque 
de Olivares. Barcelona: Crítica, 2004; Norbert Elias,  A sociedade de Corte. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 
2001.
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Lerma. Atento aos discursos políticos sobre a privança em suas implicações culturais e 
institucionais, Feros produziria o mais importante estudo da recente historiografia sobre o 
tema. Além do livro de Feros, foram fundamentais os colóquios The world of favourites 
(1550-1700) e Los validos en la monarquia del antiguo régimen11.

Objetivos

1) Comprender as ligações entre a instituição do valimento e as diferentes  políticas de 
“Razão de Estado” dos validos.

2) Entender  as  condições  de  ressurgimento  de  um valido  na  monarquia  portuguesa, 
articulando  seus  antecedentes  mais  remotos  à  conjuntura  imediata  do  reinado 
afonsino.

3) Estabelecer paralelos entre o comportamento político do valido e da elites políticas de 
seu tempo. Destacando o contexto cultural no qual estavam imersos.

4)  Comparar  as  ações  políticas  de  Castelo  Melhor  com as  concepções  de  governo 
presentes nos escritos que abordam (direta ou indiretamente) a temática do poder no 
Portugal seiscentista.

Quadro teórico

Cotejar  as  escolhas  políticas  de Castelo Melhor,  o comportamento  dos  grupos 
dirigentes de seu tempo, suas influências culturais comuns, e as idéias sobre governo nas 
representações escritas. Significa de um lado, relacionar sua cultura política individual às 
culturas políticas vigentes. Por outro, situar seu agir político no contexto das linguagens 
políticas presentes no Portugal restaurado. Dessa forma enfatizaremos as relações entre 
os conceitos de cultura política e linguagem política12.

Levando-se  em  conta  a  inexistência  de  uma  definição  global  satisfatória  do 
conceito  de cultura  política13,  adotaremos  uma acepção antropológica  como ponto de 
partida  para  sua  caracterização.  Em seu  sentido  lato  e  coletivo,  uma  cultura  política 
refere-se “ao conjunto de atitudes, crenças e sentimentos que dão (...) significado a um 
processo político, pondo em evidência as regras (...) e pressupostos nos quais se baseia o 
comportamento de seus atores”14. No interior de uma cultura política, uma diversidade de 

11 Benigno, Francesco. (Trad. cast)  La sombra del rey. Validos y lucha politica en la España del siglo 
XVII. Madrid: Alianza Editorial, 1994, pp.9-36; Feros, A. Realeza y privanza. (Trad cast). Madrid: Marcial 
Pons, 2002. pp.17-144. O primeiro colóquio realizado no Magdalen College da Universidade de Oxford em 
1995 daria origem a uma importante obra comparativa sobre o tema. (Trad cast) Brockliss, Laurence & 
Elliott,  J.H.  (Orgs).  El  Mundo de  los  Validos.  Madrid:  Taurus,  1999.  Já  o  segundo,  foi  realizado  na 
Universidad  Rey  Juan  Carlos  em  junho  de  2003  abordaria  a  instituição  do  valimiento na  Espanha 
seiscentista. Ver: E. López, Jose A. (Coord) Los validos. Madrid: Dykinson, 2004.
12 Na relação entre os conceitos visamos aliar as reflexões da história política contemporânea com à história 
dos discursos políticos em sua vertente pocokiana. Sobre as contribuições de ambas ver respectivamente: 
Remond, Réné Por uma história política. Rio de Janeiro: FGV Editora, 2003; Pocock, John. Linguagens 
do ideário político. São Paulo: Edusp, 2003.
13 Gomes, Ângela de C. “História, historiografia e cultura política no Brasil: Algumas reflexões” in: Soihet, 
Rachel; Bicalho, Maria F.; Gouvêa, Maria de F. S. (Orgs.).  Culturas políticas. Rio de Janeiro: Mauad, 
2005,  p.32,  Berstein,  Serge.  “A cultura política” in:  Rioux, Jean-Pierre  & Sirinelli,  Jean-F.  Para uma 
história cultural. Lisboa: Estampa, 1998, p.350.
14 Kuschnir,  Karina.  “Antropologia da política”.  in:  Center for brazilian studies.  University of Oxford. 
Working paper, p.10.
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componentes  produz  uma  visão  ordenadora  do  mundo.  Na  estruturação  desta 
mundividência: linguagens políticas e filosóficas, uma organização político-institucional, 
uma concepção da sociedade e um “discurso oficial”. Além da representação expressa 
por  palavras,  ritos  e  símbolos  também representam o mesmo papel  significante.  Não 
esgotando-se em seu sentido coletivo, o estudo de uma cultura política deve contemplar 
as  ações  individuais,  remetendo-nos  ao  comportamento  político,  e  as  possíveis 
motivações e escolhas de uma única pessoa15. Já o conceito de linguagem política, de 
acordo com John Pocock implica uma “história do discurso” composta por paroles (atos 
de fala de um autor) e a  langue  (contexto linguístico em que estas foram efetuadas)16. 
Ressaltando as ligações entre “cultura política” e “linguagem política”, Pocock lembra-
nos que: “Pode-se aprender muito sobre a cultura política de uma determinada sociedade 
(...) observando-se que linguagens (...) foram sancionadas como legítimas integrantes do 
universo  do  discurso  público,  e  que  tipo  de  intelligentsia ou  profissões  adquiriram 
autoridade no controle desse discurso”17.

No Portugal  seiscentista,  a linguagem da escolástica-neotomista  era o discurso 
político  dominante.  Em  seus  processos  de  elaboração  e  difusão,  juristas  e  teólogos 
detinham o controle do campo da produção textual sobre as matérias políticas18.  Essa 
linguagem expressava-se em uma cultura política ancorada em uma percepção moral e 
cristã de governo19, na qual elementos como a manutenção dos privilégios e do “bem 
comum”  ganhavam  corpo  em  suas  instituições.  Em  sua  aplicação  prática,  os  reis 
portugueses deveriam assegurar o funcionamento das instituições tradicionais do reino, 
tais como as cortes, a polissinodia da coroa e os privilégios de sua aristocracia.

Hipóteses

1) A instituição do valimento está relacionada a uma concepção de governo regida pela 
necessidade de superação dos entraves internos e externos das monarquias. Os validos 
fortaleceram seus governantes através do exercício da “Razão de Estado”.

2) As condições para o ressurgimento de um valido no Portugal restaurado devem ser 
buscadas no início da Restauração e no contexto imediato da ascensão de Afonso VI. 
Com a ampliação do patronato por D. João IV, cristalizavam-se facções cortesãs  em 
busca dos  benefícios  da nova  dinastia.  Após a  morte  de D.  João  em 1656,  eram 
crescentes  as disputas entre o conselho e a secretaria  de Estado20.  Não obstante  a 
resistência de D. Luísa de Gusmão, o recurso ao valimento surgia como alternativa 
para o desfecho deste  conflito. A novidade de D. Afonso VI consistiu na ampliação 
da  função  do  valimento.  Além  das  longínquas  necessidades  da  Guerra  da 
Restauração,  Afonso VI recorria  ao valido para intervir  no conflito  cortesão e ao 
mesmo tempo assegurar seus direitos ao trono. Entretanto, fracassaram o rei e seu 
favorito.

15 Berstein, S. Cit, pp. 350-359.
16 Pocock, John, Cit,  p.64.
17 Idem, Ibidem, p.31.
18 Sobre a importância política dos letrados.  Ver:  Schaub, Jean-F.  Le Portugal au temps du comte-duc 
D’Olivares. (1621-1640). Madrid: Casa de Velázquez, 2001, pp.43-87.
19 Cardim.  “Religião  e  ordem social”.  in:  Revista  de  História  das  idéias.  Coimbra:  UC,  N.22,  2001, 
pp.133-175.
20 Cardim. “O processo .., p.57.
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3) Diferente  da  visão  de  uma  total  ruptura  com  a  cultura  política  do  Portugal 
seiscentista,  alguns  elementos  da  razão  de  Estado  de  Castelo  Melhor  estavam 
presentes na cultura de seu tempo. De outro lado, inovava ao submeter a concepção 
cristã  de governo político às necessidades da  Guerra da Restauração,  agindo nos 
limites de seu tempo.21

4)  O agir político de Castelo Melhor distanciava-se do ideal de governo corporativo 
presente nos escritos que abordaram as questões políticas de seu tempo.

Fontes e Metodologia

Utilizando uma quantidade significativa de fontes primárias,  esta pesquisa será 
realizada em duas instituições: no Real Gabinete Português de Leitura e na Biblioteca 
Nacional do Rio de Janeiro. A primeira, dispondo de parte considerável de trabalhos da 
historiografia portuguesa e de fontes primárias impressas, nos oferece essencialmente a 
bibliografia  complementar  sobre  o  nosso  tema.  Já  a  Biblioteca  Nacional  do  Rio  de 
Janeiro, nos fornece a maior parte das fontes primárias manuscritas e impressas. No setor 
de manuscritos, encontramos o Fundo/Coleção Condes de Castelo Melhor (1650-1789). 
Contendo a correspondência de João de Vasconcelos e Souza e de nosso objeto de estudo 
Luís  de  Vasconcelos  e  Souza.  O  fundo  encontra-se  desorganizado,  não  obstante, 
disponível  para  a  consulta.  Com  relação  às  fontes  primárias  impressas,  podemos 
classificá-las de acordo com a sua tipologia. No corpus documental encontramos:

9.1) Fontes  legislativas  oficiais sobre  o  período.  De  instituições  como  a  Casa  de 
Suplicação e Desembargo do Paço.

9.2) Correspondência de Castelo Melhor e Afonso VI com a câmara de Lisboa, entre 
Castelo Melhor e o rei, de Castelo Melhor com embaixadores e com o conselho 
da guerra.

9.3) O “periódico oficial” Mercurio portuguez.

9.4) Crônicas sobre o período.

9.5) Tratados sobre governo e Razão de Estado: tratados que forneceram as matrizes 
gerais  para  a  reflexão  sobre  a  Razão  de  Estado.  De escritores  que  admitiram 
algum nível de autonomia monárquica com relação à moral cristã, tratados sobre a 
“Razão de Estado Católica”, recepção e “cristianização” das teses desses autores, 
e literatura de aconselhamento aos privados, validos e sobre a vida na corte.

Para  compreendermos  o  sentido  das  medidas  legislativas  do  período,  são 
fundamentais as contribuições metodológicas da recente historiografia administrativa. De 
acordo  com  A.  M.  Hespanha  o  estudo  da  administração  e  das  instituições  deve 
contemplar as condições materiais de produção das ações políticas. Na análise de fontes 
legislativas  e  de  suas  instâncias  produtoras,  uma  série  de  elementos  devem  ser 
considerados  pelo  historiador:  a  dispersão  dos  poderes  no  espaço  de  execução  das 

21 Elias, Norbert. A sociedade dos indivíduos. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 1994.
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decisões,  os  processos  administrativos,  os  funcionários  da  administração,  o  tempo 
administrativo,  o  alcance  limitado  das  normas  escritas  e  suas  possíveis  formas  de 
resistência.22

No estudo das correspondências de Castelo Melhor e Afonso VI - segundo tipo de 
fontes de nosso trabalho -  adotaremos como referencial  metodológico as reflexões de 
Fernando B. Álvarez. Como lembrou-nos o historiador espanhol, em uma “civilização da 
escrita” os manuscritos tornavam-se importantes mecanismos para a tomada de decisões 
governamentais e para o trânsito de informações. No caso de Afonso VI e do valido, a 
eficácia da circulação dos manuscritos tornava-se o ponto de partida para seus opositores. 
Através das cartas, podemos perceber as tensões entre o valido e as instituições, a difusão 
de retratos negativos de Afonso VI e Castelo Melhor e as complexas relações entre os 
conteúdos  “público”  e  “particular”  contidos  nos  documentos23.  Além  de  suas 
contribuições metodológicas para a correspondência, as idéias de Bouza Alvarez sobre as 
formas  de  manipulação  de  conteúdos  e  utilização  política  de  folhetos  e  periódicos, 
tornam-se pertinentes para o estudo do terceiro tipo de fonte primária de nosso trabalho: o 
Mercúrio portuguez. No periódico editado pelo secretário de Estado Antônio de Souza de 
Macedo,  não  encontramos  nenhuma  menção  às  crises  na  corte.  Revelando  uma 
continuidade na utilização publicística da tipografia no reinado de Afonso VI24.

Além das fontes de expediente administrativo, cartas e do  Mercúrio portuguez, 
analisaremos em nosso trabalho as crônicas sobre o período. Dessa forma, levaremos em 
conta  as  interações  entre  o  “mundo  do  textos”  e  o  “mundo  dos  leitores”.  A  noção 
retomada  por  Roger  Chartier  indica  a  necessidade de  uma forte  contextualização  das 
formas de elaboração de um texto, seus autores, leitores e circulação.25

Para o estudo dos escritos com conteúdos políticos, (além do já citado Pocock e 
do  conceito  de  linguagem  política)  as  contribuições  de  Quentin  Skinner  e  A.  M. 
Hespanha são fundamentais para a contextualização e análise das obras. De acordo com 
Skinner,  o  historiador  dos  discursos  políticos  deve  atuar  como  um “arqueólogo”  em 
busca  das  “camadas  históricas”  que  ocultam-se  nos  textos.26 Dessa  forma,  para 
compreendermos as questões presentes nos escritos, devemos atentar para as referências 
transmitidas  através  dos  tempos  e  a  historicidade  de seus  conteúdos.  Tal  perspectiva 
metodológica, equivale ao conceito literário de “intertexto”, utilizado por Hespanha para 
o estudo das fontes jurídicas do Antigo Regime. Para o autor, os textos jurídicos ou da 
“teoria política”, carregam múltiplas realidades textuais que aglutinaram-se através de um 
processo  histórico  de  “hetero-integração”.  Na  leitura  de  uma  fonte  deve-se  buscar  o 
“intertexto” equivalente a sua tradição histórica27.
10) Cronograma

22 Hespanha, “Centro e periferia nas estruturas administrativas do Antigo Regime” in: Ler História, Nº 8, 
1986, p.36; As vésperas do Leviathan. Coimbra: Almedina, 1994.
23 Bouza Álvarez, Fernando J. Del Escribano a la Biblioteca. Madrid: Editorial Síntese, 1992, p.12; Corre 
manuscrito. Madrid: Marcial Pons, 2001.
24 Sobre  a  utilização  política  dos  impressos  ver  o  artigo  de  Bouza  Álvarez:  “Para  qué  imprimir.”  in: 
Cuadernos de Historia Moderna, n 18. Madrid: Universidad Complutense de Madrid, 1997, pp.31-50.
25 Chartier, Roger. “O mundo como representação” in: Estudos avançados. v. 5, Nº 11, São Paulo, Jan/Apr, 
1991, pp.173-191.
26 Skinner, Quentin. Liberdade antes do liberalismo. São Paulo: Unesp, 1998, pp.83-95.
27 Hespanha,  A.  M. “Una historia  de textos”  in:  Valiente,  F.  Tomás  y.  Et  allii.  Sexo  barroco  y otras 
transgressiones premodernas. Madrid: Alianza, 1990, pp.187-196.
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